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Nome Completo:

ANEXO I

CHECK LIST - INDICAçAO DE ADMINISTRADORES E CONSELHEIROS FISCAIS - ENQUADRAMENTO: ESTATAL
DE MENOR PORTE

REQUISITOS MINIMOS PARA INDICAçAO DE MEMBRO PARA CONSELHO DE ADMINISTRAcAO E DIRETORIA

Em atencao ao artigo 147 da Lei Federal n° 6.404/1976

1 E pessoa impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular,
a fé pUblica ou a propriedade, ou a pena criminal quo vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos pUblicos.

( ) Sim (J. Não

2 E pessoa declarada inabilitada por ato da Comissâo de Valores Mobiliários. ( ) Sim Näo

3 Ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente no mercado,
em especial, em conselhos consultivos de administracäo ou fiscal.

( ) Sim &Y Não

4 Tern interesse conflitante corn a sociedade. ( ) Sim Não

Em atencão ao inciso I do artigo 10 da Lel Complementar no 64/1990 (Ficha Limpa - Lei Especial) e ao artigo 49-
A da Lei Orgânica do MunicIpio,

nos termos do § 1° do artigo 147 da Lei Federal n° 6.404/1976

1 E pessoa nalistável ou analfabeto. ( ) Sim cV) Näo

2 E mernbro do Congrecco Nacional, dac AccemblAiac Legiclati'.'as, da Cmara ( ) Sim .,) Não

Legiclativa o dac Câmarac Municipaic, haja o recpectivo mandatoquo pordido per
infringOncia do diepocto noc incicoc I II do art. 55 da Constituicäo Federal, doc
dicpoeitivoc equivalontoc cobro do mandate da Conctituicöo Ectadual, daporda
Lei Orgânica do Dictrito Federal ou Lei 0rginica do Municipio, ac oloicöecpara

ce realizarern durante a remaneccente do mandato o foique periodo para qual
oloito a nos oito anoc subcoquentes ao terming da logiclatura;

E membro do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara
Legislativa e das Cãmaras Municipais quo tenha perdido o respectivo mandato
por infringência do disposto nos incises I e II do caput do art. 55 da Constituicao
Federal ou dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato da
Constituicoes Estaduais e da Lel Orgénica do MunicIpio e do Distrito Federal, nos
8 (oito) anos subsequentes a data da decisão que decretar a perda do cargo
eletivo; (Alteracao conforme Rev. 003/2025)

3 Foi Govornador ou Vice Governador do Ectado p do Dictrito Federal, Prefeito ou ( ) Sim (-j Não
\'ice Prefeito ceu cargo infringência dicpocitivo daque perdeu eletivo por a
Conctituicao Ectaduat, da Loi Organica do Dictrito Federal da Lei Orgänica doou
Municipio, a eleiçoe Ce reatizarem durante p remanecente epara que perIodo
noc 8 (olto) anoc cubsequentec ao tOrmino do mandate p tenha sidopara qual
eleito;
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Foi Governador ou Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito ou
Vice-Prefeito que perdeu seu cargo eletivo par infringencia do disposto na
Constituicao Estadual, na Lei Orgânica do Distrito Federal ou na Lei Organica do
MunicIplo, nos 8 (alto) anos subsequentes a data da decisão que decretar a perda
do cargo eletivo; (Alteracao conforme Rev. 003/2025)

4 Tern contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justica Eleitoral, ( ) Sim (, Não
em decisào transitada em julgado ou proferida par árgäo colegiado, em processo
de apuracao de abuso do poder econôrnico ou politico, para a eleicão na qual
concorre ou tenha sido diplomado, bern como para as que se realizaram nos 8
(oito) anos seguintes.

5 Foi condonado criminalmento, em dociEo trancitada em jugado ou ( ) Sim ç, Näoproforida par
Orgão judicial colegiado, decde a condenação ate p tranecurco do de 8prazo
(oito) anoe apóe a cumpnimonto da crmec: contra a oconomiapona, poloc

a fO a adminictracão e a contra ppopular, pUblica, pUblica patrimônio pibIico;
a sistema financeiro, o mercado do capitais a as napatrimOnio privado, previstos

loi rogula a falOncia; contra a meio ambionto a a caUdo eloitoraic,quo pUblica;
as a lei comine do liberdade; do abuso do autoridade,para quaic pena privativa

noc cacoc am houver condenaço a do cargo ou inabilitacaoquo porda para a
exercicio do funçäo do lavagem ou ocultacao do bans, diroitoc e valores;pCiblica;
do trifico do entorpecentec a drogas afins, racismo, tortura, terroriemo e
hodiondoc; do roduçao a condiçao anóloga a do aecravo; contra a vida a a
dignidade sexual; a organizaçäo criminoca, Pu bando;praticadoc par quadrilha

Foi condenado em decisão transitada em julgado ou proferida par ôrgào judicial
colegiado, desde a referida condenacaa ate a transcurso do prazo de 8 (oito)
anos, pelas crimes a seguir, ressalvados as itens 6 a 10 e os crimes contra a
administracao püblica, cuja inelegibilidade acarrerá desde a condenaçao par
órgao colegiado ate a transcurso do praza de 8 (aito) anos após a cumpnimento
da pena: contra a economia popular, a fé püblica, a administraçao püblica e a
patrimOnio püblico; contra a patrimOnio privado, a sistema financeiro, a mercado
de capitais e as previstos na lei que regula a falência; contra o meio ambiente e a
saUde püblica; eleitorais, para as quais a lei comine pena privativa de liberdade;
de abuso do autoridade, nos casos em que houver condenacao a perda do cargo
ou a inabilitacäo para a exercicio de funcäo püblica; de lavagem ou ocultacäo de
bens, direitos e valores; de tráfico de entarpecentes e drogas au, racismo,
tortura, terrorismo e hediondos; de reducão a condiçäo análoga a do escravo;
contra a vida e a dignidade sexual; e praticados par organização criminosa,
quadritha ou bando; (Alteracao conforme Rev. 003/2025)

6 Foi declarado indigno do oficialato, ou corn ele incompativel, pelo prazo de 8 (oito) ( ) Sim No
anos.

7 Teve suas contas relativas ao exercIcia do cargos au funcOes pUblicas rejeitadas ( ) Sim Não
par irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade
administrativa, e par decisãa irrecorrIvel do órgão competente, salvo so esta
houver sido suspensa Pu anulada pelo Poder Judiciário, para as eleicoes que se
realizaram nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão.

8 Foi detentor do cargo na administraçäo püblica direta, indireta ou fundacional, quo ( ) Sim Y)- Não
beneficiau a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econOmico ou politico,
condenado em decisão transitada em julgada au proferida par órgao judicial
colegiado, para a eleicao na qual concorreu Pu tenha sido diplomado, bern coma
para as que so realizaram nos 8 (oito) anos seguintes.
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9 Em estabelecimento de crédito, financiamento ou seguro, foi ou é objeto de ( ) Sim (4 Näo

processo de iquidacào judicial ou extrajudicial, haja exercido, nos 12 (doze)
meses anteriores a respectiva decretacao, cargo ou funcao de direcao,
administraçâo ou representacao, enquanto nao for exonerado de qualquer
responsabilidade.

10 Foi condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão ( ) Sim (, Näo
colegiado da Justica Eleitoral, por corrupcao eleitoral, por captacäo Ilcita de
sufrâgio, por doacao, captacâo ou gastos ilicitos de recursos de campanha ou por
conduta vedada aos agentes püblicos em campanhas eleitorais que impliquem
cassacäo do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da
eleicao.

_____________

______

11 Foi Precidonte da RepUblica, Governadordo Ectado e do Dictrito Federal, Prefeito
___________

( ) Sim 4/ Näo
p mombro do Congrosso Nacional, dac Accembipiac Logiclativac, da Câmara
Logiclativa a dac Cämaras Municipaic renunciou a cou mandato deEde oquo
oferocimento do reproeentacäo ou do capaz do autorizar a abortura dopettco

infringOncia do dispocitivo da Conctituicão Federal, da Conctituiçoprocesco por
Ectadual, da Lei Orgânica do Dietrito Federal ou da Loi Orgânica do MunicIpio,

as eleicOec so realizaram duranto o romaneccento do mandatopars quo perlodo
o foi oleito a noc 8 (oito) anoc cubsoquontoc so tOrmino da legiclatura;pars gust

Foi Presidente da RepUblica, Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito
e membro do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Cãmara
Legislativa e das Câmaras Municipais que renunciou a seu mandato desde 0

oferecimento de representacäo ou de peticäo capaz de autorizar a abertura de
processo por infringëncia de dispositivo da Constituicäo Federal, da Constituicao
Estadual, da Let Organica do Distrito Federal ou da Let Organica do MunicIpio,
nos 8 (oito) anos subsequentes a data da renüncia ao cargo eletivo; (Alteracao
conforme Rev. 003/2025)

12 Fol condenado a cucpenco dos direitoc em decieão transitada em ( ) Sim (t Nàopoliticos,
julgado ou órgao ate doloco do improbidadeproforida per judicial colegiado, por
adminictrativa importe, concomitantemente, na dispocitiva da decicão,quo parta
lesao so ilicito, desde condenacäopatrimOnio pUblico e onriquecimento a por
Orgão colegiado ate o transcurso do prazo do 8 (oito) anoc;

Foi condenado a suspensao dos direitos politicos, em decisão transitada em
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade
administrativa que importe, concomitantemente, na parte dispositiva da decisão,
lesão ao patrimOnio pUblico e enriquecimento ilicito, desde a condenacao por
órgão colegiado ate o transcurso do prazo de 8 (otto) anos; (Alteracao conforme
Rev. 003/2025)

___________

_____________

_____

13 Foi excluIdo do exercIcio da profissão, por decisão sancionatória do órgão ( ) Sim Nao

profissional competente, em decorrência de nfracao ético-profissional, pelo prazo
de 8 (otto) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder
Judiciário;

14 Foi condenado, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial ( ) Sim (-',. Não
colegiado, em razão de ter desfeito ou simulado desfazer vinculo conjugal ou de
uniäo estável para evitar caracterizacäo de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito)
anos apos a decisäo que reconhecer a fraude.

15 Foi demitido do servico em docorrOncia do administrativo ou ( ) Sim NäopUblico procecco
judicial, do 8 (otto) anoc, contado da decicäo, salvo so p ato houverpolo prazo
cido cueponco ou snulado polo Poder Judiciário;

Foi demitido do servico püblico em decorrência de processo administrativo ou
judicial, quando o fato que deu causa a demissão for equiparado a ato de
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improbidade, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato
houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; (Alteracao conforme Rev.
003/2025)

16 E pessoa fIsica ou dirigente de pessoa juridica responsável por doacoes eleitorais ( ) Sim (',.4 Näo
tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por Orgao
colegiado da Justica Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão,
observando-se o procedimento previsto no art. 22 da Lei Complementar n°
64/1990.

17 E magistrado ou membro do Ministério Püblico aposentado compulsoriamente por ( ) Sim Vj,' Não
decisão sancionatOria, que tenha perdido o cargo por sentenca ou que tenha
pedido exoneracäo ou aposentadoria voluntária na pendência de processo
administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos.

Em atencao ao artigo 147 da Lei Federal n° 6.404/1976 e artigo 5° da Lei Federal n° 12.813, de 16 de maio de 2013
(Lei que dispöe sobre o Conflito de Interesse)

1 E pessoa impedida por lei especial, ou condenada por crime falimentar, de ( ) Sim Não
prevaricaçäo, peita ou suborno, concussäo, peculato, contra a economia popular,
a fé püblica ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos pUblicos.

2 E pessoa declarada inabilitada por ato da Comissão de Valores Mobiliários. ( ) Sim yo)-' Näo

3 Ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente no mercado, ( ) Sim Näo
em especial, em conselhos consultivos de administraçäo ou fiscal.

4 Tern interesse conflitante corn a sociedade. ( ) Sim j' Não

5 Em algum momento divulgou ou fez uso de informação privilegiada, em proveito ( ) Sirn Näo
prOprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas.

6 Em algum momento exerceu atividade que implique a prestacao de servicos ou a ( ) Sim Näo

manutencao de relaçâo de negácio com pessoa fIsica ou juridica que tenha
interesse em decisão do agente pUblico ou de colegiado do qual este participe.

7 Exerceu, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja ( ) Sim Não
incompatIvel corn as atribuiçOes do conselho.

8 Atuou, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou ( ) Sim Não
intermediário de interesses privados nos Orgáos ou entidades da administração
püblica direta ou indireta de qualquer dos Poderes da Uniâo, dos Estados, do
Distrito Federal e dos MunicIpios.

9 Praticou ato em benefIcio de interesse de pessoa juridica de que participe o ( ) Sim Não
agente pUblico, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguIneos ou afins,
em mba reta ou colateral, ate o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada
ou influir em seus atos de gestäo.
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